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LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2.001

Projeto de Lei Complementar nº 006/01

Autor: Vereador Marcos José Rodrigues

Autoriza o Executivo, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, a permitir a exposição e venda de produtos diversos em logradouros públicos e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 16 de outubro de 2.001, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  Fica o Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, autorizado a permitir as entidades de assistência social e filantrópicas, espaços nos logradouros públicos, para a comercialização de produtos diversos, inclusive alimentícios.

Parágrafo único.  A autorização mencionada neste artigo somente será permitida as entidades devidamente cadastradas junto à Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2º  A autorização de que trata esta lei nunca ultrapassará o período de 03 (três) dias, por entidade, sendo respeitada a ordem de solicitação que será feita através de ofício devidamente protocolado junto ao setor competente da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único.  As entidades mencionadas no artigo 1º desta lei, somente poderão utilizar novamente os seus benefícios após decorridos 60 (sessenta) dias da permissão anterior e assim sucessivamente.

Art. 3º  O Executivo Municipal baixará outras normas que julgar convenientes para a perfeita execução e cumprimento desta lei, inclusive estabelecendo as normas a que ficam sujeitas as entidades.

Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 10 (dez) dias do mês de novembro do ano de 2.001 (dois mil e um).

Dr. Sérgio de Oliveira Médici

Prefeito Municipal em Exercício
Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Clélia Mara Santos Ferrari
Secretária de Governo
Arquivada em livro próprio nº 01/2.001. (“PC”).
PAGE  
Este texto não substitui a publicação oficial.

